PARECER Nº  1474, DE 2004

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 9721, DE 2003


A documentação constante do Processo em epígrafe constitui uma denúncia encaminhada a esta Assembléia Legislativa pelo Senhor Gilberto Arantes Lanhoso, Engenheiro Civil, com o objetivo de alertar sobre irregularidade constante do Projeto de lei nº 696, de 2002, que tramita nesta Casa.



Devidamente autuada, a documentação foi remetida a esta Comissão de Fiscalização e Controle, para ser apreciada nos termos do § 19 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.



Em primeiro lugar, devemos elencar os pontos cruciais apontados pelo Senhor Gilberto Lanhoso, para que possamos analisá-los:

· Alega que a modificação da Lei anterior possibilitará à donatária dar ao imóvel nova destinação.

· Diz que a entidade tenciona instalar no local um empreendimento imobiliário em parceria com o setor privado.

· Entende que o Projeto irá limitar o direito de propriedade.



Passamos a examinar os autos e as alegações apresentadas pelo Senhor Gilberto, com as quais não concordamos, pois em sua denúncia dá a entender que o Instituto de Engenharia poderá dar destinação diversa ao imóvel. Contudo, pudemos verificar, ao examinar o Projeto de lei nº 696, de 2002 e o Parecer do Conselho do Patrimônio Imobiliáriodo Estado que, em nenhum momento, o Instituto de Engenharia escondeu suas intenções quanto ao projeto que pretende instalar no local.



Devemos salientar que, segundo o referido Parecer, as instalações do Instituto, localizado na Av. Dante Pazzanese, na Capital, são modestas e não condizem com sua importância, reconhecendo que uma sede à altura desta entidade requer um investimento imobiliário de grande vulto e que só poderia ser feito em parceria com a iniciativa privada, uma vez que o Instituto não possui recursos suficientes para arcar com uma obra desta envergadura, além de possibilitar uma ampliação significativa em suas atividades. Não podemos entender como um de seus integrantes possa se posicionar contra uma obra que só trará benefícios para sua classe.



Lembramos que o Governo do Estado, ao instalar o Fórum Criminal em prédio próprio, desapropriou o edifício "Palácio Mauá", no Viaduto Dona Paulina, pertencente ao Centro das Indústrias do Estado de São Paulo - CIESP e ao Instituto de Engenharia. No trâmite da ação expropriatória, o Instituto alegou ter perdido seu único bem imóvel, manifestando interesse em receber por doação o imóvel da Av. Dante Pazzanese, que lhe foi permitido o uso pelo Decreto nº 20.556, de 17/02/83, considerando o elevado prestígio do Instituto, que tem por objetivo contribuir para o desenvolvimento técnico-científico vinculado à Engenharia, além de ser uma entidade sem fins lucrativos, fundada em 1917.



Neste relatório acrescentou ainda que, ao receber a doação cogitada, a donatária abriu mão de parte da indenização que lhe cabia na desapropriação do imóvel denominado "Palácio Mauá", declarado de utilidade pública pelo Decreto nº 19.633, de 1 de outubro de 1982.



Devemos pois, baseados nos fatos, buscar na doutrina a definição de doação e dação em pagamento, para que possamos entender a análise do Conselho do Patrimônio Imobiliário do Estado. Desta forma, buscamos nos ensinamentos do Prof. Hely Lopes Meirelles as definições de doação e dação em pagamento, que passamos a transcrever:



"Doação é o contrato pelo qual uma pessoa (doador), por liberalidade, transfere um bem do seu patrimônio para o de outra (donatário), que o aceita (CC, art. 1.165).



.........................................................



A Administração pode fazer doações de bens móveis e imóveis desafetos do uso público, e comumente o faz para incentivar construções e atividades particulares de interesse coletivo. Essas doações podem ser com ou sem encargos e em qualquer caso dependem de lei autorizadora, que estabeleça as condições para sua efetivação, de prévia avaliação do bem a ser doado e de licitação.



Dação em pagamento é a entrega de um bem que não seja dinheiro para solver dívida anterior. A coisa dada em pagamento pode ser de qualquer espécie e natureza, desde que o credor consinta no recebimento em substituição da prestação que lhe era devida (CC, art. 995).



A Administração pode utilizar-se da dação em pagamento, com prévia autorização legislativa e avaliação do bem a ser empregado no resgate da dívida.



............................................................



A dação em pagamento, embora consubstancie uma alienação de bem público, não exige licitação, por se trata de um contrato com destinatário certo, que é o credor que consente no pagamento por essa forma." (Direito Administrativo Brasileiro - 2ª Edição, pag. 476).



Baseados nas definições que acabamos de transcrever, podemos concordar com a conclusão do Relator do Conselho do Patrimônio Imobiliário, que considerou a renúncia de parte da indenização que lhe cabia na desapropriação do imóvel denominado "Palácio Mauá" como uma dação em pagamento e que só recorreu a doação, pelo fato de que no processo de expropriação ainda não ter sido estipulada a indenização que lhe era devida.



Verificamos também, que em uma das notícias juntadas nos autos consta que esta Casa aprovou por unanimidade a doação do terreno da Av. Dante Pazzanese ao Instituto de Engenharia, como parte do pagamento da desapropriação do Palácio Mauá, fato que reforça a tese do Conselho do Patrimônio Imobiliário.



Finalmente, entendemos que a cláusula vedadora da transferência e da alteração de finalidade, que é praxe nas doações feitas pela Fazenda Pública, pode ser retirada como pretende o Senhor Governador, uma vez que, neste caso, a doação tomou a forma de dação em pagamento, sendo desnecessária a vedação, que limita o livre exercício do direito de propriedade, adquirido pelo Instituto de Engenharia à custa da renúncia da indenização que lhe cabia.



Por fim, concluímos pelo arquivamento do referido Processo RGL nº 9721/2003, uma vez que são irrelevantes as alegações apresentadas pelo Senhor Gilberto Arantes Lanhoso.

a) Edson Aparecido – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo arquivamento.

Sala das Comissões, em 19/10/2004

a) SEBASTIÃO ALMEIDA – Presidente
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